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MINISTÉRIO DA FAZENDA

-WSS.

Sessão de  09 de novembro  deu  88	 ACÓRDÃO N9....11:713-4.1 6 O

Recurso n2 93 .105 — IRPJ = EX : 1986

Recorrente CASA IMPÉRIO COMÉRCIO DE FERRAGENS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
LTDA.

Recorrid SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL 'DA RECEITA FEDERAL 5a. REGIÃO FISCAL

ICM SOBRE TRANSFERÊNCIA:
Embora possa o valor superior a 17% do ICM,
deduzido da receita de venda, na demonstra-
ção da receita liquida indicar anomalia,es-, se fato por si só não justifica a tributa -
ção, merecendo ser pesquisada a causa, que
poderá decorrer das transferências ocorri —
das entre a matriz e suas filiais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por CASA IMPÉRIO COMÉRCIO DE FERRAGENS E MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sess-. e , em 09 de novembro de :1988.

e,
URGEL 1 "--EIRA	 PRESIDENTE

A0)0111k5 /°:
CEL,Se'rAL	 - TO-Aie	 - RELATOR

VISTO EM	 C AR PALM'	 MAR INS BARBOSA - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE: 1 O NOV 198:	 NACIONAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS

TÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, ARY TORIBIO, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO

RANGEL DE ALCKMIN.
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REcURsow 93.105

ACÓRDÃO N9: 101-78.160

RECORRENTE : CASA IMPÉRIO COMÉRCIO DE FERRAGENS E MATERIAIS DE CONSTRU —

ÇÃO LTDA.

RELATORI 0 

As fls. 52/61 apresenta a empresa CASA IMPÉRIO COMÉRCIO

DE FERRAGENS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. recurso voluntário con—
tra a decisão da SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR,5a.

Região Fiscal, que houve por bem, reformando decisão da Delegacia da

Receita Federal, entender procedente o lançamento suplementar de fls.

05, especificado nestes termos:

"Receita liquida informada a menor em vir-
tude do valor do ICM(item 11 do quadro 10)
ser superior a 17% das vendas (itens 05,
06 e 07 do quadro 10).

Art. 178 do RIR aprovado pelo decreto n9
85.450/80."

A contestação ach lançamento suplementar teve por funda-

mento o fato de que não havia ele considerado o ICM incidente sobre

as transferências e devoluçaes de mercadorias, demonstradas através'

dos gráficos de fls. 2 e 3.

•	 Baixado o processo em diligência (fls. 151 para constata

	

ção dos argumentos de defesa, resultou a informação de fls. 42, 	 que

concluiu:

///"Fiz a diligência junto a Empresa .. - e
(;--)



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10530/000-018/88-37 	 3

Acôrdão n9 101-78.160

pude constatar .... que não houve intenção
de aumentar o (ICM) a fim de reduzir a Receita
Líquida do contribuinte e conseqflente dimi
nuição do Imposto de Renda a recólher
batendo com o total apresentado na Declara
ção do Imposto de Renda ano-base de 1985-
exercício de 1986..."

A decisão da Delegacia foi no sentido de cancelamento da

notificação (fls. 44), assim justificada;

"No caso, o relatõrio da diligência reali-
zada comprovou por meio dos registros fis-
cais do contribuinte, fls. 16/41, a corre-
ção dos informes contidos na declaração a-
presentada."

O recurso de ofício mereceu provimento, assim esposada a

sua causa pela Superintendência da Receita Federal:

"O artigo 178 do Regulamento do Imposto de
renda RIR/80, aprovado pelo Decreto n9
85.450, de 04.12.80, no qual esta embasado
o lançamento suplementar em julgamento,de-
fine a receita líquida de vendas e servi-
ços como sendo a receita bruta diminuída
das vendas canceladas, dos descontos conce
didos incondicionalmente, e dos impostos T
incidentes sobre vendas.

5. Considerando que para o ICM sobre trans
ferência não corresponde nenhuma receita 7
a sua inclusão no item 11 do quadro 10 do
Fomulário implicaria numa antecipação de
despesa, o que a legislação não permite."

O recurso voluntário, em longo arrazoado, defendeu a cor-
reção dos lançamentos constantes da declaração de rendimentos da Re-

corrente, já que observada toda a legislação para apuração do lucro'

real.

Demonstrou, através dos lançamentos entre matriz e fi-

lial, as repercussOes da incidência do ICM sobre as transferências de

mercadorias, que deram origem ao lançamento suplementar. 	 /7

Concorda com a afirmação de que o ICM não incid 	 obre



SERVICO PÚBLICO FEDERAL 	 PROCESSO N9 10530/000.018/88-37 	 4

Acórdão n9 101-78.160

vendas, pelo que não deveria ele ter sido consignado no quadro 10

item 11 do Formulário I do IR, para em seguida afirmar:

"Todavia, segundo entende a recorrente, o
engano que teria sido cometido no preenchi
mento do Formulário I, registrando o esti-
pêndio do Item 11do" Quadro 10, ao invés
de consigná-lo na linha 11, Item 21, do
Quadro 12, não pode, como é evidente, cons
tituir um fato gerador do ~et:ide renda.""

Segundo a Recorrente:

"É, portanto, absolutamente irrelevante,pa
ra a correta apuração do "LUCRO REAL", que"
o valor do ICM incorrido sobre as transfe-
rãncias e devoluções seja consignado no
Item 21 do Quadro 12 (DESPESAS OPERACIO
NAIS), uma vez que o resultado final sujei
to à tributação, nas duas situáçSes, n EX71.
TAMENTE O MESMO",

com o que requer provimento ao recurso.

É o relatório.

,
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator;

O recurso é tempestivo, razão pela qual deve ser aprecia

do. Entendo que mereça ele total provimento, uma vez que, inobstante

tenha razão a decisão recorrida ao afirmar não ser o 1CM um tributo

sobre vendas ( art. 178 do RIR/80), os lançamentos constante dos au-

tos, segundo os gráficos e razOes da Recorrente, comprovam não ter si

do reduzido o resultado tributável para o imposto de renda.

O critério utilizado pelo FISCO para o lançamento suple-

mentar, conquanto seja um dado indicativo de anomalia, baseado no si

logismo:

O ICM tem como alIquota máxima o percentual de 17%.

Da receita bruta apurada no exercício, deve o contribuin

te deduzir o ICM incidente,

Logo o valor a ser deduzido no poderá ultrapassar 17%,

não representa uma verdade absoluta, se considerado que quando das

transferências entre os diversos estabelecimentos de um mesmo contri-

buinte, fato irrelevante para a tributação do IR, o ICM,embora inci-

dente, se anula pelo registro da conta fiscal de débito e crédito. Em

outras palavras: o que é irrelevante para o IR relevante para oICM,

no caso.

Em verdade,embora o ICM da transferência por saída d ma-

triz para a filial gere débitonaquela e crédito nesta, a operação não

indica,para os efeitos do tributo federal, receita tributável, o que

provoca a distorção detectada pelo lançamento suplementar.

Segundo o preenchimento da declaração de rendas, quadro

10, a receita liquida é o resultado dareceita darevenda de mercado-

rias item (07), menos (-) ICM item 11, enquanto que naapuração 	 do

it4ÚW
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custo quadro 11, as compras são lançadas já com o imposto estadual

deduzido.

Ora, claro está que o ICM incidente sobre as transfere!'

cias, pelo método utilizado, ao mesmo tempo que e um redutor da re-

ceita líquida é um redutor também do custo, resultando que o débito

da matriz por saldas importa em um igual crédito na filial pelas en-

tradas. Portanto, os valores se anulam. Exemplificado com dados hipo

teticos:

Receita de venda 	 120.000.	 Custo	 100.000

(-1 imposto (17%)	 20.400	 C-1 imposto (17%1	 17.000 

	99.600	 83.000

diferença =	 16.600	 (99,600 -,83.000)

Receita de venda	 120,000	 Custos -	 100.000

	

(-) imposto sobre venda 20.400 	 (-) imposto compras 17.000

(-) Unposto transfer& 	 C-) imposto transfe
cia	 —  1.000	 relida	 1.000 

	98,600	 82.000

diferença =	 16.600	 (98,600 - 82.000)

É que, segundo a sistemática adotada para o registro do

ICM, as transferências reduzem o custo e, na mesma proporção, a re-

ceita, não sendo elas importantes para a apuração de resultado para

o Fisco Federal, o que ocorre também com as devoluçiSes.

Cremos que o programa do FISCO FEDERAL é válido enq

to parapara apontar posslvel distorção a ser verificada por ação fiscal,

não sendo por si só capaz de justificar lançamento suplementar, por

falta de certeza.

No caso em exame, bem determinada a diligência, consta-

tou-se a veracidade das alegaçEes da Recorrente, o que levou a Dele

.40ú
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gacia da Receita Federal a dar provimento a Impugnação, tendo a meu
ver laborado em erro a decisão recorrida que,preocupada com a fria

letra da lei, fez abstração, fazendo prevalecer sobre a verdade mate

rial a verdade. formal.

Por todo o expo	 -,•ovimento ao recurso.
A-

É. o meu

••	 •

CELSO	 OSA - RELATOR
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